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prémio Dr. Rui Pena
pretende destacar a
investigacdona area

do Direito da Energia.

Como avalia o quadro
regulatério nacional nos diferentes
setores energéticos?

Carla Amado Gomes (CAG): O quadro
regulatério dos sectores energético, da efi-
ciéncia energética e do gds natural é atual-
mente um quadro harmonizado em razéo
daintegracdo de Portugal na Unido Euro-
peia. Observa os principios europeus da
liberalizagdo e da verticalidade e entrega
a ERSE as tarefas de protecgdo dos consu-
midores, de cumprimento de obrigagdes
de servico publico pelos operadores e de
salvaguarda da leal concorréncia. Julgo
que se trata de um quadro equilibrado,
malgrado o alto preco da eletricidade pra-
ticado no mercado regulado, questdo que
estd inquinada pelo problema do “défice
tarifario”, cuja resolugéo, dado o volume
dos montantes envolvidos, ndo estara pa-
rabreve.

No plano da eficiéncia energética, o fac-
tode ndo existirum mercado aregularea
flexibilidade das solugdes estabelecidas nas
directivas tem deixado porventura dema-
siada margem de liberdade de concretiza-
cdo dos objectivos de incremento dos objec-
tivos fixados ao nivel da Unido Europeia.

Vitor Manuel dos Santos (VMS): O ini-
cio da regulagédo independente no setor
da energia em Portugal data de fevereiro
de 1997, com a publicagéo dos estatutos da
ERSE, j& prevista na legislacdo bésica do
setor elétrico de 1995 e na primeira dire-
tiva europeia do mercado interno de ele-
tricidade (1996). A regulacéo surgiu com o
inicio da reprivatizacdo das empresas de
eletricidade e com aliberalizagdo do mer-
cado, assumindo o regulador um papelim-
parcial e independente face aos agentes e
operadores do setor, e ao préprio Estado,
aépoca, acionista maioritdrio nas empre-
sas de energia. A ERSE coube a definigdo
daregulacdo econémica dos operadores
e do fornecedor incumbente tendo por fi-
nalidade a satisfacdo das necessidades e
protecdo dos consumidores de energia elé-
trica e o equilibrio econémico-financeiro
das empresas reguladas em condi¢des de
gestdo eficiente.

Aolongo dos 20 anos de regulagédo de
energia em Portugal, o papel daregulacédo
tem vindo a ganhar novos contornos e a
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Prémio

“O setor da energia
atravessa um

periodo de mudancgas
estruturais que
sugerem uma visao
de futuro diferente
do cenario atual”

A Advocatus entrevista dois dos membros do juri do Prémio Rui
Pena: Carla Amado Gomes € Professora da Faculdade de Direito
da Universidade de Lisboa e Vitor Santos é Professor de Politica
Econdémica no ISEG, ex-presidente da ERSE. A CMS Rui Pena &
Arnaut - em parceria com o ECO/Advocatus - lanca o prémio
Rui Pena, no ano da morte do socio fundador, com o intuito de

promover a investigacdo e o estudo na area do direito da Energia.

Candidaturas até 21 de setembro.
Por ADVOCATUS
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“0 quadro regulatério dos sectores
energético, da eficiéncia energética e
do gas natural é atualmente um quadro
harmonizado em razao da integragao de
Portugal na Unido Europeia”

“Esta mudanca de paradigma tecnolégico
e organizacional suscita novos desafios ao
Direito da Energia e a Regulagio”
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“0 processo de liberalizacdo, a
reestruturacao do sector elétrico e do gas
natural, a regulagio e o desenvolvimento das
renovaveis tém boa imagem internacional

e, sob diferentes pontos de vista, sio

consideradas boas praticas”

desenrolar-se num contexto de mudanca.
Logo nos primeiros anos, a regulagéo da
energia estendeu-se asregides auténomas
dos Acores e Madeira e ao setor do gas na-
tural. Depois, assistiu a reorganizagéo do
setor no sentido da desverticalizacdo (se-
paragéo do fornecimento face a operagdo

_dasredes) e aliberalizacédo do retalho, com

o0 aparecimento de novos atores na comer-
cializagdo de energia aos clientes finais.
No setor elétrico, em 2007, concretizou-se
o projeto do mercado ibérico de eletricida-
de-MIBEL - e um ano antes foi garantido
odireito de escolha de fornecedor a todos
os consumidores em Portugal continental.
Em 2010, esse direito de escolha foi concre-
tizado para os consumidores de gas natu-
ralejd em 2015 foramlancadas as bases do
mercado ibérico de gés natural.

Em que areas do Direito da Energia/
regulacdo considera que ha trabalho a
desenvolver?

CAG: Sem embargo de outros pontos,
destacaria duas areas; de um lado, um dos
grandes desafios que se coloca, sobretudo
na sequéncia da publicagdo das propostas
da Comissdo Europeia de alteragdo das
directivas do sector energético (o Pacote
Energia Limpa para todos os Europeus),
é odaprodugcéo descentralizada e da con-
sequente alteragdo do estatuto do consu-
midor para prosumidor. De outro lado, a
questdo da inovacéo tecnolégica no domi-
nio do Direito da Energia.

VMS: Estamos perante uma mudanga
de paradigma no setor energético muito
marcado pela producéo descentralizada
de baserenovéavel a custos eficientes, pela
emergéncia dasredes e da contagem inte-
ligente, pela participacgdo de novos agen-
tes, a oferta de novos servicos em que o
consumidor deixa de assumir um papel
passivo para ser um protagonista central
e pro-ativo no sector energético.Esta mu-
danca de paradigma tecnolégico e organi-
zacional suscita novos desafios ao Direito
da Energia e a Regulagéo.

E em que dreas, em concreto, é que Portu-
gal pode ser considerado um case study?

CAG: Por boas e mds razdes, que se co-
nhece, no plano do incentivo ao sector das
renovaveis, sobretudo no dominio da ener-
gia edlica, julgo que 0 enquadramento da
producéo de energia renovavel pode ser
considerado como tal.

VMS: O processo de liberalizagéo, a
reestruturagéo do sector elétrico e do gas
natural, aregulacéo e o desenvolvimento
das renovaveis tém boa imagem interna-
cional e, sob diferentes pontos de vista, sdo
consideradas boas préticas.

Aonivel daregulacédo energética,
onde é que Portugal avancou mais e
menos do que as restantes jurisdi¢cdes
europeias?

CAG: Onde se terd avancado, ndo mais
mas primeiro, terd sido na regulagdo da
producéo especial, de energia renovavel.
O diploma de 1988 (DL 189/88) é pioneiro
namatéria, embora porventura ndo tenha
sido esse 0 seu objectivo principal mas sim
o reforgo do estatuto do “autoprodutor”.
No mais, ndo consigo identificar nenhum
dominio em que Portugal se destaque na
conformagcdo do enquadramento regula-
tério o qual, deresto, é reflexo da politica
energética europeia.

Onde se estard aquém do desejével, em-
bora os progressos ndo dependam sé do es-
forgo portugués, é no plano da integracdo
do mercado portugués/ibérico no merca-
do europeu de energia, em razdo da inci-
piente consolidacdo do MIBEL e da falta de
penetracgdo expressiva da energia gerada
na Pensinsula Ibérica nas redes europeias
devido as insuficientes ligagoes.

VMS: A criagdo de um quadro institucio-
nal que propicia o reforco da cooperagéo
entre os reguladores europeus tem condu-
zido a uma harmonizagao crescente dos
quadros regulatérios e regulamentares no
contexto da consolidagdo da Unido Energé-
tica. Mesmo assim, Portugal distinguiu-se
por ter sido um dos primeiros paises euro-
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peus a criar um regulador independente,
pelo sucesso da cooperagdo com Espanha
no desenvolvimento de um dos primeiros
mercados regionais de energia (0 MIBEL),

na celeridade com que conduziu a refor- PRE MI O

ma conducente a separacao de atividades

eaindependéncia do operador darede de
transporte (na eletricidade e gas natural).
Num exercicio de futurologia, como

€ que vé o setor energético daqui Direito da Energia
a 20 anos, quer no que dizrespeito

ao investimento, quer emrelacédo a
protecio dos consumidores?

CAG: Com algum optimismo, e apesar
das noticias recentes de desinvestimento
no sector das renovéaveis, espero que o in-
vestimento aumente, sobretudo nos cam-
pos com potencial para crescer, como o
solar e os veiculos eléctricos. Também a
eficiéncia energética deve merecer toda
a atencdo no plano do investimento em
inovagdo tecnoldgica, pois trata-se de um
objectivo fulcral para a descarbonizagdo
e combate a pobreza energética.

No plano da proteccédo dos consumido-
res, 0 desafio estd em perceber a dimenséo
damudanga de paradigma de producéo e
consumo e assegurar ao consumidor a ca-
pacidade efectiva de produzir energia e de
vender excedentes a rede, quer individual-
mente quer em associagéo, eliminando
obstaculos juridicos e técnicos.

VMS: O setor da energia atravessa um
periodo de mudangas estruturais que suge-
rem uma visao de futuro bastante diferente
do cendrio atual, quer para os operadores
e agentes do setor, quer para 0s consumi-
dores. A inovacéo tecnoldgica ao nivel da
producdo de energia elétrica aponta para
uma redugcdo significativa da escala econ6-
mica dos projetos, viabilizando a produgéo
local de energia a partir de fontes renova-
veis como a energia fotovoltaica ou edlica.
Asredes de energia incorporam cada vez
mais inovacdo (redes inteligentes), sendo
mais automatizadas, permitindo melhores
niveis de qualidade de servico, a partici-
pacdo de novos agentes, a oferta de novos
servicos e a emergéncia de novos mode-
los de negdcio. A inovagdo afeta também a
forma de consumir energia. Sdo exemplos
0s novos usos de energia elétrica e de gas
natural em desenvolvimento na drea da
mobilidade de pessoas e mercadorias ou
os sistemas inteligentes de monitorizagdo
de consumos e de produgao, com gestdo in-
tegrada de recursos de energia.

“0 Dr. Rui Pena foi um
senador da advocacia
e uma figura publica
de grande relevo

em que destacaria

o exercicio dos
cargos de Ministro
da Defesa Nacional,
Ministro da Reforma
Administrativo e
Presidente do Grupo
Parlamentar do CDS”
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O setor energético é um dos setores
que mais interesse tem despertado
nos investidores estrangeiros e é,
simultaneamente, um dos mais
regulados. Os advogados recém
licenciados estdo preparados?

CAG: Julgo que a auséncia de discipli-
nas especificas de Direito da Energia nas
Faculdades de Direito, no plano dalicencia-
tura, deve ser contrariada—sem embargo
dadificuldade de abordagem unitaria dos
problemas por uma sé disciplina, dadas as
diversas dimensdes juridicas (de direito
privado, ptblico, ambiental, econémico)
envolvidas. A multiplicacdo de cursos de
P6s Graduacdo tem ajudado os interessa-
dos na especializac¢do, mas no plano dos
mestrados especificamente voltados para
o Direito da Energia, a oferta nacional &,
tanto quanto sei, inexistente.

E um défice que urge colmatar, porque
se trata de um dominio complexo e com
uma importancia pratica absolutamente
estratégica.

VMS: As novas geragdes revelam, em
média, uma preparacdo excelente nas dife-
rentes dreas cientificas que sdo relevantes
para a atividade regulatdria. No caso con-
creto do direito, diversas faculdades tém
vindo a oferecer cursos de mestrado ou
de pés-graduacédo em Direito e Regulagéo

da Energia, contribuindo assim para uma
formacéo adequada dos jovens advogados.
Para além disso, existem atualmente varias
universidades europeias e americanas que
oferecem programas muito interessantes
nas 4reas da energia e da regulagéo.
Gostaria que deixasse algumas
palavras sobre o papel do Dr. Rui Pena
no Direito da Energia.

CAG: O Dr. Rui Pena era um profissio-
nalsingularmente competente, que tinha
anotdvel particularidade de ser igualmen-
te excelente no Direito Publico e no Direito
Privado. Foi esta natureza “juridicamente
ambidestra” que lhe permitiu cultivar tdo
notavelmente o Direito da Energia, encon-
trando solucdes para casos dificeis, como
poucos conseguem fazer.

Espero que este prémio consiga revelar
talentos similares.

VMS: O Dr. Rui Pena foi um senador da
advocacia e uma figura publica de grande
relevo em que destacaria o exercicio dos
cargos de Ministro da Defesa Nacional,
Ministro da Reforma Administrativo e
Presidente do Grupo Parlamentar do CDS.

Apesar de nunca ter exercido funcées
publicas no setor energético, os seus con-
tributos no aconselhamento estratégico
de varios governos tiveram uma enorme
relevancia nos desenvolvimento legislati-

VOs que permitiram concretizar o proces-
so deliberalizacdo dos setores elétrico, do
gés natural e dos combustiveis liquidos.

Como advogado fez Escola sendo reco-
nhecido por todos que alguns dos juristas
mais reputados atualmente no direito da
energia tiveram oportunidade de traba-
Thar com ele em determinada fase da sua
carreira.

Teve ainda muito mérito na formacédo
das novas geragdes de advogados através
das suas atividades docentes em vérias
instituicdes de ensino e formacao.

Qual aimporténcia deste prémio do
ponto de vista académico?

VMS: Nos préximos anos, as mutagoes
organizacionais e as estratégias empresa-
riais neste sector vdo estar cada vez mais
centradas na procura e nos consumido-
res-produtores que deixardo de ser meros
pontos de consumo passivos a jusante da
cadeia de valor e passardo a ser protagonis-
tas centrais do processo de liberalizaco.

E neste quadro multidimensional, mais
exigente e também por isso mais desafian-
te, que se reconhece a importancia do pa-
pel das atividades académicas e de inves-
tigacdono dominio do Direito da Energia.
O Prémio Rui Pena visa incentivar o en-
volvimento e a participacdo de estudantes
dos diferentes graus de ensino superior. ®
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